
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA N.0101685-76.2011.815.0000.
ORIGEM: 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
RECORRENTE: o Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
AUTOR: João Alexandre de Oliveira.
Advogado: Enio Silva Nascimento
RÉU: PBPREV– Paraíba Previdência.
ADVOGADO: Yuri Simpson Lobato e outros.

EMENTA:  REMESSA  NECESSÁRIA. AÇÃO  REVISIONAL  DE  PROVENTOS. 
PREJUDICIAL DE  PRESCRIÇÃO.  RELAÇÃO  JURÍDICA DE  TRATO  SUCESSIVO. 
NÃO OCORRÊNCIA. REJEIÇÃO. MÉRITO. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO E 
ADICIONAL DE  INATIVIDADE.  MILITAR  ESTADUAL.  PAGAMENTO  EM  VALOR 
NOMINAL. APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N.º 50/2003. IMPOSSIBILIDADE. 
ADICIONAIS  DEVIDOS  ATÉ  A  DATA  DA  ENTRADA  EM  VIGOR  DA  MEDIDA 
PROVISÓRIA N. 185/2012, CONVERTIDA NA LEI 9.703/2012, QUE DETERMINOU QUE 
FOSSE OBEDECIDA A FORMA DE PAGAMENTO PREVISTA NO PARÁGRAFO ÚNICO 
DO  ART.  2º,  DA  LEI  COMPLEMENTAR  N.º  50/2003.  MATÉRIA  SUJEITA  AO 
INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA N.º n.° 2000728-
62.2013.815.0000,  DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  HONORÁRIOS ADVOGATÍCIOS. 
REDUÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL E DA REMESSA.

1.  É entendimento pacificado nesta Quarta Câmara Especializada Cível  que, no tocante ao 
pagamento de anuênios de militar estadual, tendo a pretensão autoral o objetivo de receber as 
diferenças remuneratórias decorrentes de pagamento realizado a menor,  fica caracterizada a 
relação  de  natureza  sucessiva,  de  modo  que  a  prescrição  somente  atinge  as  prestações 
periódicas, mas não o fundo de direito, incidindo o Enunciado da Súmula nº 85 do Superior 
Tribunal de Justiça1.

2.  O  Pleno  deste  Tribunal  de  Justiça,  em incidente  de  uniformização  de  jurisprudência, 
firmou  o  entendimento  de  que  o  congelamento do adicional por tempo de serviço dos 
Militares do Estado da Paraíba somente passou a ser legal a partir da data da publicação da 
Medida Provisória n.º 185/2012, posteriormente convertida na Lei n.º 9.703/2012.

3. Nas hipóteses em que é vencida a Fazenda Pública, deve-se fixar os honorários de acordo 
com a apreciação equitativa do juiz, sempre considerando o grau de zelo profissional, o lugar 
da  prestação  do  serviço,  a  natureza  e  a  importância  da  causa,  o  trabalho  realizado  pelo 
advogado e o tempo exigido para o seu serviço (CPC, art. 20, § 4º).

VISTO, relatado e discutido o procedimento referente à REMESSA NECESSÁRIA 
N.0101685-76.2011.815.0000,  em que figuram como partes  João Alexandre de Oliveira e 
PBPREV– Paraíba Previdência.

1“Nas relações de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado 
o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinquênio anterior a  
propositura da ação”.



ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Egrégia Quarta Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acompanhando o Relator, conhecer 
da Remessa e dar-lhe provimento parcial.

VOTO

Trata-se de  Remessa Necessária da Sentença prolatada  pelo Juízo da  3ª  Vara da 
Fazenda Pública da Comarca da Capital, f. 52/54, nos autos da Ação de Revisão de Proventos 
ajuizada por João Alexandre de Oliveira em face da PBPREV – Paraíba Previdência, que 
julgou procedente os pedidos, determinando o descongelamento do Adicional por Tempo de 
Serviço  e  Adicional  de  Inatividade  do  Autor  da  Ação,  até  vigência  da  Lei  Estadual  n. 
9.703/2012, a partir de quando devem ser pago no valor nominal, e condenando a Promovida 
ao pagamento das diferenças resultantes do adimplemento a menor, referente ao período não 
prescrito, com correção monetária e juros moratórios, na forma do art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
bem como nos honorários advocatícios fixados no percentual de 15% do valor apurado na 
execução do julgado.

Não houve a interposição de recursos, f. 66.

Desnecessária  a  intervenção  Ministerial  no  feito,  por  inexistirem  quaisquer  das 
hipóteses do art. 82, incisos I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Conheço da Remessa Necessária, porquanto presentes os requisitos de 
admissibilidade.

Da prejudicial de prescrição.

O  Réu alegou  a  prescrição  do  fundo  do  direito  sobre  as vantagens financeiras 
pleiteadas e sobre a prejudicial esta Quarta Câmara2 já decidiu no sentido de que não se pode 
falar em prescrição, tendo em vista que a relação entre o Autor e o Réu se enquadra como 
sendo de trato sucessivo, renovando-se a cada mês,  entendimento compartilhado por outros 
julgados deste Tribunal.3

2REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. Matéria 
relativa  à  Obrigação  de  trato  sucessivo.  Renovação  periódica  do  dano.  REJEIÇÃO.  Sendo matéria  de  trato 
sucessivo, segundo o qual o dano se renova a cada mês, resta afastada a aplicação do instituto da prescrição sobre 
o fundo de direito do autor. MÉRITO. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE REMUNERAÇÃO. POLICIAL 
MILITAR.  REGIME  JURÍDICO  DIFERENCIADO  DO  SERVIDOR  PÚBLICO  CIVIL.  PROVENTOS. 
CONGELAMENTO DE  ANUÊNIOS.  IMPOSSIBILIDADE.  RESTRIÇÃO  FEITA PELO  ART.  2º,  DA LEI 
COMPLEMENTAR  Nº  50/2003.  INEXISTÊNCIA  DE  ALCANCE.  DEVER  DA ADMINISTRAÇÃO  DE 
CUMPRIR  COM  SUA  OBRIGAÇÃO.  ÔNUS  DA  PROVA  DO  ENTE  PÚBLICO.  PRESUNÇÃO  DE 
VERACIDADE  NÃO  ELIDIDA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO  ADEQUADA. 
MANUTENÇÃO DO  DECISUM. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. A distinção entre os servidores da 
administração  e  os  militares  impõe  excluir  os  últimos  do  regime  de  congelamento,  pois,  ao  instituí-lo,  o 
legislador não cuidou de incluir a categoria castrense. Tratando-se de ação de cobrança de remuneração intentada 
por  servidor  público,  opera  a  inversão  do  ônus  probandi,  cabendo  à  Administração  Pública  colacionar 
documentos hábeis capazes de modificar ou extinguir o direito do autor de receber as quantias pleiteadas na 
exordial.  Os honorários sucumbenciais que reflitam o grau de zelo do advogado não se sujeitam a qualquer 
alteração do Juízo ad quem, máxime quando firmados em valor módico. (TJPB; Proc. 200.2011.034987-1/001; 
Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 21/11/2012; Pág.  
15).

3REMESSA OFICIAL E  APELAÇÕES  CÍVES.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  COBRANÇA. 
PREJUDICIAL DE  PRESCRIÇÃO.  REJEIÇÃO.  CONGELAMENTO  DO  VALOR  PAGO  A TÍTULO  DE 
ANUÊNIO  DE  MILITAR  DESDE  A  EDIÇÃO  DE  LEI  QUE  SÓ  TRATOU  DE  SERVIDORES  CIVIS. 
IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  LEGISLAÇÃO  ESPECÍFICA,  QUE  SÓ  FOI  EDITADA 



Por essa razão, rejeito a prejudicial de prescrição.

No tocante ao pagamento do valor fixo dos anuênios, o Pleno deste Tribunal de Justiça, 
no  julgamento  do  incidente de uniformização de jurisprudência (Processo n.° 2000728-
62.2013.815.0000, Rel Des. José Aurélio da Cruz)4, firmou o entendimento de que as Leis 
Complementares de n. 50/2003 e 58/2003 não se aplicam aos militares, e, por conseguinte, o 
congelamento do seu adicional por tempo de serviço somente passou a ser legal a partir da 
data da publicação da Medida Provisória n.º 185/2012 (27 de janeiro de 2012), posteriormente 
convertida na Lei n. 9.703/2012.

Por esse entendimento, até a data da entrada em vigor da MP 185/2012, 26 de 

POSTERIORMENTE.  QUITAÇÃO  DAS  DIFERENÇAS  DO  QUE  FOI  PAGO  A  MENOR  EM  TAL 
INTRERREGNO. SÚMULA 51 DO TJPB. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO APELO DO PROMOVIDO E À 
REMESSA  OFICIAL.  PROVIMENTO  DO  RECURSO  DO  AUTOR  APENAS  PARA  QUE  SEJA 
DETERMINADA A ATUALIZAÇÃO DO ANUÊNIO COM BASE NO SOLDO PERCEBIDO PELA PARTE 
QUANDO DA ENTRADA EM VIGOR DA MP 185/2012. APLICAÇÃO DO ART. 557, CPC. Nos termos da 
Súmula 85 do STJ, nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora,  
quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes  
do quinquênio anterior à propositura da ação. À luz da Súmula 51 do TJPB, reveste-se de legalidade o pagamento 
do adicional por tempo de serviço, em seu valor nominal aos servidores militares do Estado da Paraíba tão somente 
a partir da Medida Provisória nº 185, de 25.01.2012, convertida na Lei Ordinária nº 9.703, de 14.05.2012.  [...] 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  01222547520128152001,  1ª  Câmara  Cível,  Relatora DESA 
MARIA DE FATIMA MORAES B CAVALCANTI, j. em 07-04-2015) 

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE REVISÃO DE REMUNERAÇÃO — RECONHECIDA A PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO NO PRIMEIRO GRAU — OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO — INOCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO  —  APLICAÇÃO  DO  ART.  515,  §  3º,  DO  CPC  —  MÉRITO  —  CONGELAMENTO  DE 
ANUÊNIOS  DE  MILITARES  E  ADICIONAL  DE  INATIVIDADE  ATRAVÉS  DA  LC  Nº  50/2003  — 
IMPOSSIBILIDADE — CATEGORIA ESPECIAL REGIDA POR ESTATUTO PRÓPRIO — MP Nº 185/12 — 
ABRANGÊNCIA  DOS  MILITARES  À  MESMA  FORMA  DE  PAGAMENTO  DO  ADICIONAL  DOS 
SERVIDORES  CIVIS  —  MATÉRIA DECIDIDA ATRAVÉS  DE  INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE 
JURISPRUDÊNCIA NO TJPB — PROVIMENTO PARCIAL. — Os policiais militares,  servidores  de regime 
especial com estatuto próprio, não são abrangidos pelas normas direcionadas aos servidores públicos civis. — A 
matéria  foi  alvo de incidente  de uniformização  de jurisprudência (processo  nº  2000728-62.2013.815.0000,  de 
relatoria do Des. José Aurélio da Cruz, julgado em 10/09/14), no qual “julgou-se procedente o incidente, pela 
uniformização dos julgamentos, no sentido de que o congelamento do adicional por tempo de serviço dos militares  
do Estado da Paraíba somente passou a ser aplicável a partir  da data da publicação da Medida Provisória,  nº  
185/2012,  que  ocorreu  em  25/01/2012,  posteriormente  convertida  na  lei  nº  9.703/2012...”.  (DECISÃO 
MONOCRÁTICA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0070987-64.2012.815.2001 — 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital 
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Jul. 06.04.2015) 

PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
REJEIÇÃO  DA  QUESTÃO  PRÉVIA.  -  Concentrando-se  a  pretensão  autoral  em  receber  as  diferenças 
remuneratórias decorrentes de pagamento realizado a menor, caracterizada está a relação de natureza sucessiva, de 
modo que a prescrição somente atinge as prestações periódicas, mas não o fundo de direito. REMESSA OFICIAL 
E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  REMUNERAÇÃO.  POLICIAL  MILITAR. 
CONGELAMENTO DE ANUÊNIOS. IMPOSSIBILIDADE. SERVIDOR NÃO ALCANÇADO PELO ART. 2º, 
DA LEI COMPLEMENTAR Nº 50/2003. POSSIBILIDADE APENAS A PARTIR DA VIGÊNCIA DA MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 185/2012, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.703/2012. NORMA SUPERVENIENTE QUE ATINGE 
OS  MILITARES.  INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA  SOBRE  O  TEMA. 
SUCUMBÊNCIA.  AUTOR  QUE  DECAIU  EM  PARTE  MÍNIMA  DO  PEDIDO.  MANUTENÇÃO  DOS 
HONORÁRIOS.  NEGATIVA DE  SEGUIMENTO  ÀS  IRRESIGNAÇÕES.  -  Diante  da  ausência  de  previsão 
expressa no art. 2º, da LC nº 50/2003, quanto à sua aplicação em relação aos militares, é indevido o congelamento  
dos  anuênios  da  referida  categoria  de  trabalhadores  com  base  no  mencionado  dispositivo(...)  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  2  01196590620128152001,  1ª  Câmra  Cível,  Relator  DES  JOSE 
RICARDO PORTO , j. em 27-02-2015) 

APELAÇÃO. PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. Matéria relativa à Obrigação de 
trato  sucessivo.  Renovação  periódica  do  dano.  AFASTADA.  SENTENÇA  DESCONSTITUÍDA.  CAUSA 
MADURA PARA JULGAMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 515, § 3º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA CELERIDADE E EFETIVIDADE PROCESSUAL. - Sendo matéria de 
trato sucessivo, segundo o qual o dano se renova a cada mês, resta afastada a aplicação do instituto da prescrição  



janeiro de 2012, os policiais e bombeiros militares do Estado da Paraíba fazem jus à percepção 
do adicional por tempo de serviço na forma determinada no art. 12, e seu Parágrafo Único da 
Lei Estadual n. 5.701/93, entretanto, a partir daquela data, por força do disposto no §2º, do art. 
2º da referida Medida Provisória,  que estabelece que "a forma de pagamento do adicional 
estabelecida pelo parágrafo único do art. 2.º da Lei Complementar n.º 50/2003 fica preservada 
para os servidores públicos civis e militares", os anuênios dos policiais militares e bombeiros 
do  Estado  da  Paraíba  devem ser  pagos  no  valor  nominal,  ou  seja,  no  valor  fixo  do  que 
recebiam naquela data, e não em forma de percentual sobre o soldo.

Não há, por conseguinte, supressão do adicional para aqueles que já o percebiam, 
mas a modificação da forma de pagamento, que passa a ser no valor fixo, correspondente ao 

sobre o fundo de direito do autor. - Afastada a prejudicial de prescrição e estando a causa madura para julgamento, 
perfeitamente possível ao Tribunal ad quem analisar o mérito do feito, conforme enunciado no art. 515, § 3º, do 
Código de Processo Civil. MÉRITO. AÇÃO DE REVISÃO DE PROVENTOS. POLICIAL MILITAR. REGIME 
JURÍDICO  DIFERENCIADO  DO  SERVIDOR  PÚBLICO  CIVIL.  ANUÊNIOS.  CONGELAMENTO  COM 
BASE NO ART. 2º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 50/2003. AUSÊNCIA DE PREVISÃO EXPRESSA. REGRA 
NÃO ESTENDIDA AOS MILITARES. EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 185/2012. CONVERSÃO NA 
LEI ESTADUAL Nº 9.703/2012. LACUNA SUPRIDA. POSSIBILIDADE DE CONGELAMENTO A PARTIR 
DA  PUBLICAÇÃO  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA.  INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE 
JURISPRUDÊNCIA.  ENTENDIMENTO  SEDIMENTADO  NO  ÂMBITO  DESTE  SODALÍCIO.  RECURSO 
PROVIDO PARCIALMENTE. [...] (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00032622420138152001, 4ª 
Câmara Cível, Relator DES FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 26-02-2015) 

4INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA N°  2000728-62.2013.815.0000.  ORIGEM: 
TRIBUNAL PLENO. RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz. SUSCITANTE: Suscitante: Comissão de Divulgação 
E Jurisprudência do Tribunal de Justiça da Paraíba. POLO PASSIVO: Suscitado:3a. Câmara Especializada Civel, 
Suscitado:  2a.  Câmara Especializada  Cível E  Suscitado:1a.  Câmara Especializada  Cível. INCIDENTE  DE 
UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.  ADICIONAL POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  ESTABELECIDO 
PELA  LEI  ESTADUAL  Nº  5.701/93  (ANUÊNIO).  QUANTUM  CONGELADO  PELO  ART.  2º  DA  LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 50/2003. INAPLICABILIDADE DO DISPOSITIVO EM RELAÇÃO AOS 
MILITARES  POR  INOBSERVÂNCIA  AO  §1º  DO  ART.  42  DA  CF/88.  DIVERGÊNCIA  ENTRE  AS 
CÂMARAS. ARTIGO 300, §1º, DO RITJPB. LEI FORMALMENTE COMPLEMENTAR, COM CONTEÚDO 
DE ORDINÁRIA. EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 185/2012, CONVERTIDA NA LEI ESTADUAL Nº 
9.703/2012. ESPÉCIE NORMATIVA ADEQUADA. PRECEDENTES DO STF. LACUNA JURÍDICA SUPRIDA 
A  PARTIR  DA  PUBLICAÇÃO  NO  DIÁRIO  OFICIAL  DO  ESTADO.  CONGELAMENTO  DA  VERBA 
REMUNERTÓRIA A PARTIR DA VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 185/12 CONVERTIDA NA LEI 
Nº 9.703/2012. - “O incidente de uniformização de jurisprudência afigura-se como garantia do jurisdicionado. 
Presentes  seus  requisitos  –  impõem os  valores  igualdade,  segurança,  economia  e  respeitabilidade  –  deve  ser 
instaurado. Trata-se de técnica processual perfeitamente identificada com os postulados mais nobres existentes em 
nosso ordenamento e intimamente ligada ao efetivo acesso ao Judiciário.”1 - A Lei Complementar nº 50/2003, ao 
dispor  sobre  matérias  reservadas  à  lei  ordinária  pela  Constituição  Estadual,  deve  ser  considerada  como 
formalmente complementar,  estando autorizada a alteração ou complementação por meio de lei  cujo processo 
legislativos é simplificado, de acordo com o entendimento do STF na ADC nº 1, e nos RE’s nºs 492.044-AgR e  
377.457. - A Medida Provisória nº 185/2012, posteriormente convertida na Lei Estadual nº 9.703/2012, possui 
força normativa suficiente para alterar a forma de como será calculada a remuneração dos militares, eis que é  
espécie de ato legislativo adequada a alterar normas de mesma natureza. - A lacuna jurídica evidenciada somente 
restou preenchida a partir do momento da publicação da Medida Provisória nº 185/2012, no Diário Oficial do 
Estado, em 25/ 01/2012, ou seja, o Estado da Paraíba ainda possui o dever de pagar, aos militares, os valores que 
adimpliu  a  menor,  não  atingidos  pela  prescrição  quinquenal,  ao  título  de “Adicional  por  tempo de  serviço” 
(Anuênio), até a data da referida publicação, de acordo com o efetivo tempo de serviço e o soldo vigente à cada 
época. - Dessa forma, a partir da publicação da medida Provisória nº 185/2012, convertida na Lei nº 9.703/2012, é  
correta a medida de congelamento dos anuênios dos militares. ACORDAM os integrantes do E. Tribunal Pleno do  
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  julgar  procedente  o  incidente,  no  sentido  de  que  o 
congelamento  do  adicional  por  tempo  de  serviço  dos  Militares  do  Estado  da  Paraíba,  somente  passou  a  ser 
aplicável a partir da data da publicação da medida provisória nº 185/2012, posteriormente convertida na Lei nº 
9.703/2012, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.72. Isto posto, acolho o presente  
incidente de uniformização, voto no sentido de que o adicional por tempo de serviço devido aos militares do  
Estado da Paraíba só poderiam sofrer os efeitos do congelamento, após a publicação da Medida Provisória nº 
185/2012, que ocorreu em 25/01/2012, posteriormente convertida na Lei nº 9.703/2012,  nos termos do voto do 
relator  e da certidão de julgamento de fl.72. Isto posto, acolho o presente incidente de uniformização, voto no 
sentido de que o adicional por tempo de serviço devido aos militares do Estado da Paraíba só poderiam sofrer os 



que percebia o militar na data da entrada em vigor da MP 185/2012, 26 de janeiro de 2012, e 
não mais em percentual sobre o soldo.

No entanto, nas hipóteses em que é vencida a Fazenda Pública, deve-se fixar os 
honorários de acordo com a apreciação equitativa do juiz, sempre considerando o grau de zelo 
profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

E. considerando que, a despeito do zelo profissional do Advogado da Apelada, a 
natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 
seu  serviço,  encontra-se  razoável  a  fixação  dos  honorários  em  10%  sobre  o  valor  da 
condenação, nos termos do art. 20. § 4º, do CPC, sendo necessária a sua redução do percentual 
para esse patamar.

De outra banda, naquilo que pertine aos juros de mora e à correção monetária, 
urge ressaltar que o STJ firmou entendimento de que nas condenações impostas à Fazenda 
Pública “[...] para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores públicos, os juros 
de mora incidirão da seguinte forma: percentual de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do 
art.  3º  do  Decreto-lei  2.332/87,  no  período  anterior  a  27/08/2001,  data  da  publicação  da 
Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao 
mês, a partir da Medida Provisória 2.180-35/2001, até o advento da Lei 11.960, de 29/06/2009 
(DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97; juros moratórios 
calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança, nos termos do disposto no art. 1º- F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/2009, incidindo a correção monetária, em face da declaração de inconstitucionalidade 
parcial  do art.  5º da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art.  1º-F da Lei 9.494/97, 
calculada com base no IPCA, a partir da publicação da referida Lei (30/06/2009)5. 

Isto posto,  rejeitada a preliminar de prescrição arguida,  dá-se provimento 
parcial  a  Remessa Necessária  para  determinar  o  descongelamento  do  anuênio  e 
adicional  de  inatividade  do Autor,  até  a  MP  nº  185/2012,  procedendo-se  com  a 
atualização da verba na forma da  Lei  nº  5.701/93,  além de determinar  a  Pbprev o 
pagamento das diferenças resultantes do pagamento a menor, referente ao período não 
prescrito,  com  correção  monetária  e  juros  de  mora  nos  termos  acima  transcritos, 
reduzindo os  honorários  advocatícios  fixados  ao  patamar de  10% sobre  o  valor da 
condenação a ser apurado em liquidação.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de agosto de 2015, conforme 
Certidão de julgamento, o Excelentíssimo  Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho,  dele também participando, além deste Relator, o Excelentíssimo  Desembargador 
João Alves da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau 
Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

efeitos  do  congelamento,  após  a  publicação  da  Medida  Provisória  nº  185/2012,  que  ocorreu  em 25/01/2012, 
posteriormente convertida na Lei nº 9.703/2012. 
5 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min.ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014. 
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